Deliberação ad referendum CBH-MOGI nº 119, de 29 de março de 2011.

Aprova parecer elaborado pela Câmara Técnica Análise de Projetos e Empreendimentos quanto ao processo de EIA-RIMA relativo ao “Sistema de Escoamento Dutoviário de Álcool e Derivados (Projeto SEDA)” desenvolvido pela Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, no âmbito do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu UGRHI 9, e dá outras providências.

O COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO MOGI-GUAÇU – CBH-MOGI, no uso de suas atribuições legais, dispostas em seu Estatuto, e;

Considerando que a Política Estadual de Recursos Hídricos tem como princípios a “compatibilização do gerenciamento dos recursos hídricos com o desenvolvimento regional e com a proteção ao meio ambiente” e, ainda, “o combate e a prevenção das causas e dos efeitos adversos da poluição, das inundações, das estiagens, da erosão do solo e do assoreamento dos corpos d’água”, conforme incisos I, II, V e VII do artigo 3º da Lei nº 7.663 de 30 de dezembro de 1991;

Considerando que “a implantação de qualquer empreendimento que demande a utilização de recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, a execução de obras ou serviços que alterem seu regime, qualidade ou quantidade dependerá de prévia manifestação, autorização ou licença dos órgãos e entidades competentes”, conforme artigo 9º da Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991;

Considerando que a Resolução SMA nº 54, de 30 de julho de 2008 da Secretaria do Meio Ambiente estabelece em seu artigo 1º que os Estudos de Impacto Ambiental – EIA e respectivos Relatórios de Impacto Ambiental – RIMA dos empreendimentos que tenham como impacto significativo a intervenção no regime hídrico da bacia hidrográfica onde planejam se implantar, deverão ser encaminhados pelo Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental – TA, pertencente à CETESB ao respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica - CBH para manifestação;

Considerando a deliberação CBH-MOGI nº 108, de 23 de julho de 2010 que criou a Câmara Técnica de Análise de Projetos e Empreendimentos - CT-APE, no âmbito do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu UGRHI 9;

Considerando o encaminhamento do ofício AB-CR/SMS/MA 0192/2010 da PETROBRAS - Petróleo Brasileiro S/A, referente a implantação do Sistema de Escoamento Dutoviário de Álcool e Derivados - SEDA, para manifestação dos Comitês de Bacia Hidrográfica do Estado de São Paulo, quanto à intervenção em recursos hídricos, conforme condicionante estabelecida no licenciamento ambiental;

D E L I B E R A:

Art. 1º Fica aprovado o parecer elaborado pela Câmara Técnica Análise de Projetos e Empreendimentos, constante do anexo desta deliberação, como subsídio do CBH-MOGI ao processo de análise do EIA/RIMA, relativo à solicitação de implantação do Sistema de Escoamento Dutoviário de Álcool e Derivados - SEDA. 

Art. 2º Esta deliberação entra em vigor a partir desta data ad referendum do órgão plenário do CBH-MOGI.

Luiz Claudio Trincha          
Adriana Cavalieri Sais 
                             Amauri da Silva Moreira     

     Presidente                                     Vice Presidente                
          Secretário Executivo Adjunto




         Coordenadora da CTAPE

Anexo Único

Parecer da Câmara Técnica de Análise de Projetos e Empreendimentos

Solicitação de análise: Interferências em recursos hídricos / travessias do  Dutoviário de Transporte de Álcool e Derivados Uberaba-Taubaté (Projeto SEDA)

Recebido: 15 de agosto de 2010

Requerente: Petrobrás – Petróleo Brasileiro S.A. 

Empreendimento: 

Sistema de Escoamento Dutoviário de Álcool e Derivados (Projeto SEDA) interligando o terminal terrestre de Uberaba-MG ao duto existente em Taubaté. 

Denominação do documento analisado e autoridade encaminhadora:

O documento analisado denomina-se “Sistema de Escoamento Dutoviário de Álcool e Derivados (SEDA). Manifestação do CBH-MOGI - PMC1/PAB2RO4  Rev. 0 –jul/10” 

E foi encaminhado (ofício Petrobrás AB-CR/SMS/MA 0192/2010) pelo Gerente Setorial de Meio Ambiente da Petrobrás / Abastecimento - Sérgio Guillermo Hormazabal Rodriguez.

Dados essenciais do empreendimento.

De acordo com a apertada síntese que fiz do documento enviado para análise, seguem-se adiante os dados essenciais do empreendimento.  

Extensão do poliduto Uberaba-Taubaté 542 km, atravessará um município mineiro (Uberaba) e trinta e três paulistas. Será construído em faixas de servidão já existentes. 

Dividido em dois trechos: 

Trecho 1 Uberaba – Paulínia (342 km) que será construído na mesma faixa de servidão do poliduto já existente repartido em dois: a) Sub-trecho Uberaba-Ribeirão Preto duto com 136 Km, diâmetro de 14”, e faixa de servidão com largura de 20m: b) Sub-trecho Ribeirão Preto - Paulínia duto com 206 Km, diâmetro de 24”, e faixa de servidão com 30 m de largura. 

Trecho 2 Paulínia-Taubaté (200 km) que será construído na mesma faixa de servidão do gasoduto já existente (GASCAR Gasoduto Campinas - Rio de Janeiro).

Objetivo do Projeto SEDA: formar corredor de exportação para o etanol produzido nos Estados de São Paulo e Minas Gerais (12,9 milhões de m3/ano até 2020 / sendo 9 milhões m3/ano entre Ribeirão-Paulínia), além de outros combustíveis (gasolina e diesel em menor quantidade). 

Demandará: cerca de 300 travessias de cursos d’água (inclusive Rio Grande (GD 8) e UGRHIs paulistas 2, 4, 5, 8, 9 e 12).   

Objetivo específico da análise do empreendimento:

Análise do relatório descritivo do empreendimento SEDA e das interferências previstas nos recursos hídricos / travessias em especial na área da UGRHI 9, de modo a subsidiar a análise e manifestação deste comitê. Nome do documento enviado para análise: Manifestação do CBH-MOGI  -  PMC1/PAB2RO4  Ver.0 – jul/10.

Objetivo geral da análise do empreendimento: 

Manifestação sobre interferências em recursos hídricos / travessias pelas diversas bacias hidrográficas dos comitês Paulistas CBH-Pardo, CBH-Baixo Pardo, CBH-Sapucaí Mirim, CBH-Mogi, CBH-PCJ e CBH-Paraíba do Sul. 

Justificativa da solicitação do empreendedor:

Solicitação é exigência do item 2.4 constante da LP nº 358/2010, vez que o empreendimento encontra-se em procedimento de licenciamento no IBAMA. A LP atestou a viabilidade ambiental do empreendimento e indicou condicionantes para obtenção da LI, dentre elas a manifestação dos comitês paulistas quanto aos aspectos de recursos hídricos.    

Preliminares.

Cabe dizer de plano que o Projeto SEDA se estende pela maioria dos comitês paulistas (Pardo. Baixo Pardo, Sapucaí-Grande, Mogi) e mineiro (GD 8 - Uberaba) que integram  o recém criado CBH-Grande, conforme decreto presidencial.

Observações gerais sobre empreendimento

Análise do Item III do Relatório – 

Dados / objetivo / localização / caracterização e detalhes construtivos / cronograma de implantação do Empreendimento.

Prévias. Quando comparado com os modais de transporte ferroviário, marítimo ou rodoviário, a adoção da tecnologia de dutos ou polidutos é vantajosa em termos de custos, aliados ao baixo potencial poluidor ou de degradação ambiental, sobretudo quanto aos volumes de transporte envolvidos, (12,9 milhões de m3/ano até 2020) as distâncias a serem percorridas (que representam 1200 viagens DIÁRIAS com caminhões - com gastos de combustíveis, emissão fumaça do modal rodoviário e eventualmente férreo) questões de segurança (mitigação de riscos de acidentes desta modalidade em relação aos modais rodoviário e férreo).  

Relevante anotar que o Projeto SEDA será construído em faixas de servidão já existentes aproveitando equipamentos já existentes e assim procurando concentrar o novo poliduto em área já impactada por equipamento semelhante, com riscos conhecidos, fundado na diretriz que a construção deste novo duto deve atender a todas medidas mitigadoras de riscos e impactos e compensações ambientais decorrentes destes novos impactos agregados.

Os detalhes construtivos (item III.4) e de materiais seguem as normas de engenharia de construção destes equipamentos, com previsão de mecanismos de segurança ativa e passiva. Nesse passo o duto será enterrado a 1m de profundidade em toda sua extensão, feito com materiais resistentes a corrosão, provadores de corrosão, com sistema de proteção, áreas de válvulas de bloqueio e retenção automáticas e medidores de vazão. Nesse sentido confira LP n.º  358 de 10 de julho de 2010, expedida pela Presidência do IBAMA (anexo 1), válida por cinco anos e observadas as condicionantes discriminadas e seu verso. Os métodos construtivos para travessia são comentados adiante. 

Análise do Item IV do Relatório – Travessias de corpos d’água 

Neste item IV o empreendedor demonstra – de forma descritiva e mediante mapas - as interferências / travessias de corpos d’água (indicando sobretudo as travessias de grande porte) previstas pelo Projeto SEDA com 542 km de extensão, que atravessa seis UGRHIs paulistas , 34 municípios e 300 cursos d’água. 

Só no CBH-MOGI a implantação / construção do duto atravessa 51 cursos d’água (dos 300 previstos ou 1/6)  abrangidos por seis municípios a saber: Santa Rita do Passa Quatro, Porto Ferreira, Pirassununga, Leme ,Araras e Engenheiro Coelho (cerca de 1/6 dos 34 municípios). O relatório indica (Tabela IV-6) quatro (4) rios de grande porte que serão atravessados pelo duto: 

Rio Mogi Guaçu (classe 2); 

Rio Bebedouro (classe 2 / com 29,92 km de extensão nasce em São Simão percorre em sua quase totalidade Santa Rita do Passa Quatro);

Rio Claro (classe 2, com 35,65 km de extensão, nasce em Santa Rita do Passa Quatro, afluente da margem direita do Rio Mogi Guaçu);

Rio das Araras (classe 3, afluente da margem direita do Rio Mogi Guaçu com toda sua extensão 40,41 km percorrendo Araras). 

Não há definição especifica sobre a metodologia de travessia (método construtivo convencional ou método furo convencional), dos 51 cursos conforme previamente noticiado no item III.4 sobre detalhes construtivos – que após fazer um descritivo de ambos os métodos – indica que suas aplicações deverão considerar aspectos que relaciona às fls. 11. 

Em face da dificuldade locacional de cada uma das 300 travessias e escolha do método noticia às fls. 11 que “como forma de minimizar os impactos associados à execução das travessias dos cursos d’água, as empreiteiras responsáveis pela construção do duto seguirão procedimentos constantes de um Plano Ambiental de Construção (PAC), que trata dos cuidados ambientais relativos a fase de construção” para logo em seguida às fls. 12 e 13 enunciar uma série de cuidados que envolverão a construção das travessias, todos de notória obviedade ou rotina operacional em obras desta natureza. 

Da LP n.º 358/2010, item 2.3 consta como condicionante específica o detalhamento do Plano Ambiental de Construção – PAC, com definição dos métodos a serem utilizados nas travessias de estradas e cursos d’água, identificação dos impactos específicos de cada método e medidas mitigadoras. 

Já o item 2.4 da mesma LP informa necessidade de buscar entendimento com as instituições competentes com vistas às transposições dos principais corpos d’água, incluídos aí as manifestações dos CBHs quanto aos aspectos relacionados aos recursos hídricos.   

De destacar apenas que “durante a execução das obras de travessia a empreiteira manterá um inspetor ambiental na frente à obra”. 

E aqui já fica o registro da seguinte exigência: 

Que o inspetor ambiental contratado elabore relatórios concisos e fotográficos das obras de travessia dos principais cursos d’água, com principais problemas, soluções e formas de recuperação da área impactada,  e que dê conhecimento de seu inteiro teor ao IBAMA, aos comitês envolvidos e Prefeituras Municipais dos Municípios atingidos, bem como apresente as análises do monitoramento da qualidade das águas superficiais dos cursos d’água transpostos.    

Outorgas ANA e DAEE

Não houve menção sobre as outorgas de passagem ou travessia de tais cursos d’água. Penso que seria necessário manifestação da ANA e DAEE-SP, considerando que o item 2.4 da LP nº 358/2010 informa necessidade de “buscar entendimento junto às instituições competentes com vistas à transposição dos principais corpos hídricos” incluídos aí as manifestações dos CBHs quantos aos aspectos relacionados aos recursos hídricos. 

Conclusão

Considerando a LP nº 358/2010 do IBAMA e cumprimento das exigências técnicas ali consignadas;

Considerando em especial a exigência 2.3 que prevê o detalhamento do Plano Ambiental de Construção – PAC, com definição dos métodos a serem utilizados nas travessias de estradas e cursos d’água, identificação dos impactos específicos de cada método e medidas mitigadoras;

Considerando que Projeto SEDA será construído em faixas de servidão já existentes aproveitando equipamentos já existentes e assim procurando concentrar o novo poliduto em área já impactada por equipamento semelhante, com riscos conhecidos, fundado na diretriz que a construção deste novo duto deve atender a todas medidas mitigadoras de riscos e impactos e compensações ambientais decorrentes destes novos impactos agregados;

Considerando que a exigência de que o IBAMA, comitês e municípios afetados serão informados mediante relatórios escritos e fotográficos das obras de travessia e formas de recuperação das áreas impactadas, bem como das análises de monitoramento da qualidade das águas; 

Considerando que o empreendedor irá “buscar entendimento junto às instituições competentes com vistas à transposição dos principais corpos hídricos”, em especial com ANA - Agência Nacional de Águas, e o DAEE-SP Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de São Paulo, responsáveis respectivamente pelas outorgas em rios de domínio da União e de domínio do Estado:

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu, ouvida a ANA e DAEE-SP com vistas à transposição dos principais corpos hídricos, e uma vez atendido o Plano Ambiental de Construção (PAC) – que deverá ser apresentado e aprovado previamente pelo IBAMA, manifesta-se favoravelmente ao empreendimento observadas as medidas mitigadoras e a exigência efetuada pelo município de Porto Ferreira conforme consta da LP, sem prejuízo de manifestações e ações futuras no decorrer da implantação do empreendimento.

Adriana Cavalieri Sais

Coordenadora da CT-APE

